
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 486.795 - RS (2018/0346312-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DECIO RAUL FLORIANO LAHORGUE 
ADVOGADO : DÉCIO RAUL FLORIANO LAHORGUE  - RS019440 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FABIO RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. MODUS OPERANDI. RISCO AO 
MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  INSUFICIÊNCIA 
DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPRESCINDIBILIDADE PARA OS CUIDADOS DO FILHO 
CRIANÇA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP. 

3. Na hipótese dos autos, estão presentes elementos 
concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a maior periculosidade do paciente, ante o modus operandi 
do delito, tendo em vista que efetuou contra seu vizinho e amigo um 
disparo de espingarda calibre 20, o que levou a vítima à óbito, tudo em 
razão de uma discussão acerca da construção de cerca na divisória das 
propriedades. Tais circunstâncias demonstram risco ao meio social e 
revelam a necessidade da custódia para garantia da ordem pública.

4. A presença de condições pessoais favoráveis do agente 
não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.

5. A alegação de que o paciente é imprescindível aos 
cuidados do filho menor não foi submetida à análise Tribunal de origem, 
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que não se manifestou sobre o tema, o que obsta a sua análise por esta 
Corte Superior, sob risco de se incorrer em indesejável supressão de 
instância.

6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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